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Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR CARLOS APOLINARIO

01 - PL

PROJETO DE LEI] o

_

A Câmara Municipal decreta:

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
Executivo Municipal enviar
relatório bimestral sobre a
execução da coleta, tratamento e
destinação final do lixo no
Município de São Paulo.

Art. 1. 0 - O Executivo deverá enviar aos Vereadores em
'	 exercício, a cada bimestre, contado à partir da promulgação desta

(f)	 lei, relatório que informa sobre a execução de coleta, tratamento e
4-)	 destinação final do lixo do município.

Art. 2. 0 - O relatório de que trata o "caput" do art. 1.0

da presente lei deverá conter as seguintes especificações:

a) Quantidade de lixo coletado;
b) Discriminação do lixo de acordo com sua origem;
c) Os locais de destinação de cada lixo;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) :Nnt,.-2do(s) nesta data documente) n:43(kado(s) .

sob n°	 J.a 9 	e fo:ha de btorniaçáo sob n°
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Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406



CARL S APOLINARIO
VEREADOR

N°

Folha n° o 2-  do proc.

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR CARLOS APOLINARIO

d) Custo da Prefeitura de São Paulo pela coleta,
tratamento e/ou destinaçã o final do lixo;

e) O processo de tratamento e/ou destinação final;
fi Locais de destinação final (inclusive dos resíduos

dos incineradores).

Art. 3.° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 4.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 22 de outpbro de 2001.



Folha n°  0 7  do proc.

N°

s---7;7111arriantat

RE 143.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR CARLOS APOLINARIO

JUSTIFICATIVA

O lixo é um dos maiores problemas das grandes cidades
de todo o mundo.

São Paulo produz cerca de 12 (doze) mil toneladas/dia e
empenha recursos significativos para coleta, tratamento e
destinação final de lixo no município.

O processo de tratamento e destinação dos resíduos
sólidos, líquidos ou gasosos é objeto de tormentosos debates e
investimentos, para que se consiga minimizar os efeitos que estes
resíduos possam causar à saúde pública e ao meio-ambiente.

Enquanto um problema de relevância para a cidade, é
fundamental que os vereadores tenham as informações necessárias
para que possam participar dos debates e soluções deste problema e

•	
para que tenham condições de intervir na defesa do interesse
público, na proteção do meio-ambiente da cidade e no cuidado da
saúde do munícipe paulistano.

Devemos frisar, pois, desde logo, que o envio de
relatórios referentes aos serviços municipais à Câmara Municipal, é
tarefa privativa do Executivo, sendo que torna-se plenamente
justificável que assim seja, uma vez que cabe ao mesmo, juntamente
com seus secretários e demais auxiliares, a direção da
administração.

•



Folha	
proc.

Adelina Cicone - Ass. Parlamenta;
RF.100A06

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

VEREADOR CARLOS APOLINARIO

A necessidade do envio de relatório bimestral à Câmara
Municipal de São Paulo, se embasa no mesmo fato de que os
relatórios das Demonstrações Fiscais serem bimestrais, inclusive
em acordância à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sendo um dos principais objetivos desta propositura a
adequação da atividade do Poder Legislativo, ou seja, a de
fiscalizar a atuação do Poder Executivo no município, como
também a adequação das ativida s municipais à Lei de
Responsabilidade Fiscal. 	

7

CARrrOSI APOLINARIO
READOR



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

05
Papel para informação, rubricado como folha n* 	

01- 599 M 01  31 10 p1	 Adelina
do processo n'	 (a)

Adelina Cicone
Assistente Pwiarnentar

Registro 100.406Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 31-10-01

PL. 400/95, Andamento.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador CARLOS APOLINÁRIO:
Para se manifestar sobre o PL 400/95, cujo veto total, aposto pelo Executivo,
consta da pauta da Sessão Ordinária.

1 0/11/ íOl

J O S 'ãjv .4 • '	 ARDOZO
n.,7 • re • nte

Ao Nobre Vereador CARLOS APOLINÁRIO:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente:

Ar/ZrOGLA•SdAN
Assessor Tec. egisl. Chefe.

A.T.M.

1°/11/2001

CÓD. 0233



À Comissão de Constituiçã

02/04/2002

Ante à manifestação do autor, Comiffo de Constituição e Justiça para
emissão de parecer.

..)311/9\-----4:2ENO
Assessor Te	 gislat. Chefe

ATM

Cor Roberto da Silvd
Su.rettario

11.130

SEGUE  — 	juntado —	 nesta data, — 	 doetimaato  —  e papel para informaçáo, rubricado

sob folha--  n 9 ob	
Em 	 03  )1 (k	 LZ

(a) 	

i  '4 - sRogérirAnt
Re. 11.084
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informacilo, rubricado corno folha ne....a2.7.,
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Ao Nobre Vereador iSM39r1c(
para relatar

Sala da CorrÁssão ci.3 Constituição e Justiça

Em (H)1____I-ie  _ 06	 de 7jio2- 
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16-0703/200	
•

2 -	 D COMISSÃO

,

O PROJETO DE LEI N°0599/2001

:I. 6 .	 P A

É CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Apolinário, que visa
dispor sobre a obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar relatório bimestral sobre a
execução da coleta, tratamento e destinação final do lixo no Município de São Paulo.

Consoante a propositura, o relatório deverá conter a quantidade do lixo coletado, a
discriminação do lixo de acordo com sua origem, os locais de destinação de cada lixo, o
custo da Prefeitura pela coleta, tratamento e/ou destinação final do lixo, o processo de
tratamento e/ou destinação final e os locais de destinação final (inclusive dos resíduos
dos incineradores).

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra
fundamento no princípio da publicidade e transparência que deve ser perseguido pela
Administração Pública. Senão, vejamos.

Inicialmente cumpre observar que a propositura não interfere com a coleta de lixo
propriamente dita, serviço público e, portanto, sujeita a iniciativa privativa do Executivo,
nos termos do art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica.

Pelo contrário, tem por escopo dar transparência à prestação desse serviço público de
molde a possibilitar que o Poder Legislativo efetivamente exercite a função fiscalizatória
que lhe foi atribuída pela Constituição Federal (art. 49, X) e pela Lei Orgânica do
Município (art. 14, XV) que dispõem, respectivamente:

"Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas,
os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;"

"Art. 14. Compete privativamente à Câmara Municipal:

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo,
incluídos os da administração indireta, acompanhando sua gestão e
avaliando seu resultado operacional, com o auxílio do Tribunal de
Contas do Município, sempre que solicitado;"

Nesse diapasão, o art. 69, inciso XV, da Lei Orgânica do Município, dispõe:

"Art. 69.	 Compete privativamente ao Prefeito, além de outras
atribuições previstas nesta Lei:

p10599-01

17 — RELCOM
17-1332/2002

CÔO. 0561
Mugem* 116 IMIIV11# **MIM da CMSP.



âmara Auzicoal

Ç/

pl0599-01

Ante todo o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

•	 Sala da Comissão de uição e Justiça,

Folha n°	 -	 do

XV — apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, relatório sobre o
andamento das obras e serviços municipais".

Note-se que este artigo traz dois comandos distintos: um que reserva ao Prefeito a
competência privativa para apresentar relatórios sobre obras e serviços e outro que impõe
a apresentação anual desses relatórios.

Também é oportuno salientar que a Lei Orgânica enuncia um mínimo de periodicidade a
ser observado por esses relatórios. Não há nada que impeça a lei ordinária de reduzir o
prazo de apresentação desses relatórios, ampliando, inclusive, a publicidade e a
transparência na prestação desses serviços públicos.

Por fim, há que se observar ainda que a propositura não interfere com a organização
administrativa na medida em que tão-somente determina que o Executivo disponibilize
ao Legislativo os dados que, na qualidade de administrador do Município,

411	 necessariamente já possui sobre a coleta de lixo.

A propositura encontra fundamento no dever de transparência que deve nortear o Poder
Público, estando amparada nos artigos 13, I; 14, XV; 37, caput, art. 69, XV e 81, todos da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigos 37, caput, e § 1 0 e 49, X, da Constituição
Federal.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

CÓD. 0561 levam w• Davio• •MO** GUSP.



AO NOBRE VEREADOR
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Sala cki :1

e Meie

À DOu'i.3 Corn;s'.,:ão de

Po:Wc!aÇ r'.-trepolitana

e Mo
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nalo DWASTRO PAIVA:
Secretário

Racebido na dornissão de
Pedit! •:.a U	 flDti.op,o Maio

Ern 	 - 06. 02, es	 h.

MAR/A TEREZKAFFONSO DA SILVA
Secretária da CornIsslio de PolfIlca Urbana,

Metropotitane. e Mela Ambiente

+t,

\4-

SEGUE  7V1.--  ; Juntado  Á  , nesta data
documento	 e pnpel do Informacáo
P ubrIcado	 scb foiha.Ln.0

Em.9 /. 0 2

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretária da Comisião de Palio Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente
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Folha n° — O C3 — do

Processo n° P9 '9/0/
!Maria Tereza Mons° da Silva
¡Reg. 10.651 ‘7y21'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1. 6	 A R

16-1130/2002

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLlíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 599/01

Trata-se de projeto de lei n° 599/01, de autoria do Nobre Vereador Carlos

Apolinário, que visa dispor sobre a obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar

relatório bimestral sobre a execução da coleta, tratamento e destinação final do lixo

no Município de São Paulo.

A propositura estabelece que o relatório deverá conter a quantidade de lixo

coletado, a discriminação do lixo de acordo com a sua origem, os locais de destinação

de cada lixo, o custo da Prefeitura pela coleta, tratamento e/ou destinação final do

lixo, o processo de tratamento e/ou destinação final (inclusive dos resíduos dos

incineradores).

',O autor, na justificativa que acompanha a propositura esclarece que o lixo é

um dos maiores problemas das grandes cidades, sendo que o Município de São

Paulo produz cerca de 12 mil toneladas/dia e empenha recursos significativos para a

l> coleta, tratamento e destinação final com o objetivo de minimizar os efeitos que os

mesmos possam causar à saúde pública e ao meio ambiente.

Dessa forma, a necessidade do envio de relatório bimestral à Câmara se

embasa no mesmo princípio do das demonstrações Fiscais, ou seja a de fiscalizar a

atuação do Poder Executivo do Município, bem como a adequação das atividades

municipais à Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer n° 703/2002, manifestou-se

pela legalidade da propositura, com fundamento no dever da transparência que deve

nortear o Poder Público, estando amparada nos artigos 13, I; 14, XV; 37, caput;



Vereado osé Olímpio
sidente

CO

Folha n° — /0 — do

n° 4---43.9/0Processo 
Maria Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651 —22/7jr

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

art.69, XV e 81; todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigos 37, caput, e

§ 1 0 e 49, X, da Constituição Federal.

Considerando que um dos principais objetivos da propositura é a adequação da

atividade do Poder Legislativo, ou seja, a de fiscalizar a atuação do Poder Executivo

no Município, como também a adequação das atividades municipais à Lei de

Responsabilidade Fiscal, sua iniciativa é de relevante interesse.

Pelo exposto não existem óbices ao projeto de lei em tela e a Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua•
aprovação.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

c>1/- O g- oca)

r17 - RELCOM
17-3118/2002



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Segue Jumato neste ct2ta tlermeA ,Erroformeicao *rubricado sob

1,,..tcuttier4.47-21,

folhe rt• 	 c,)
otr/049/0„2	 Tpkahashi

Reg. 11123
1611C211110~171113

À	 Corni::.2ão de
Administrarão Pública

(	 Ern,c2.2:/ 	 /  o 0.7.i.„

MARIA TEREZA AFONSO DA SILVA
Secretária da Co:11115So de Poltilea Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

Recebido nn Con".!

Adin!a14'..U(;3 PUbliC4

Em JWORÍa2 as l6r00.—.-~ÈmeraffloafflPI

77,
HUOHIDKI TAKAHASHI

Seeretkio	 11.123

Ag nobre Vereador  C.I,kt	 r kk9--(C\

para relatar. Regimantalmente até

Sala da Comissão du Aditnis;;aeao

Z.2.11

o,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha	 do

Processo S19/0
Hé Hi "flash i

ROO. 11123

. , .	 .•

J. 6	 I"' A ri
16-1375/2002	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N0 0599/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário objetiva
dispor sobe o envio, pelo Executivo, aos Vereadores em exercício de relatório
bimestral sobre a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo no
Município, inclusive de seu custo, conforme especifica no artigo 2°.

O Poder Legislativo realmente precisa de dados específicos para poder
reavaliar e exercer sua função fiscalizadora, o que permitirá apurar irregularidades e
fazer cessá-las antes que se avolumem, o que torna importante essa iniciativa, pois
muitas vezes os relatórios do Tribunal de Contas do Município chegam tardiamente.

Tratando-se da aplicação dos princípios norteadores da Administração
Pública, da publicidade, transparência e eficiência, que facilitará o exercício de nossas
atribuições.

Favorável, é nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em .15- /oq	.

1.7	 R r.;



À Douta Comissão de
Finanças e Orçamenty

Em, 26 oq /LU

HGLIO HIDEKI TAKAHAGNI
Seatotário - RF 11.129

Recebido na Comissão de t,

Finanças e Orçamento.
Em  26 /09 / on2 às p hs .

Washington O. Viana
Assistente Pndeme::etjaaríklo,

Reg. 100.612

sw Nobre Vereadc
bera relatar

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Em  oa, de É527- u Íz	 de f2~

tuUt	 I ti p;h tapo	 , is **ia Giall

seseentonte•  •—• 	 o papal do IlIferkdica•
dirliBedio=esb f*a,=nI., •  4124 

ain (34 til/ tez_

.	 \X
Rogér

11io Alves
Reg. 11.084
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Presidente -

Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
I

lé. ) - PAS -	 ,
1 é.)-14)82/2.00;::,

--.-àkr;CERS2 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENT
PROJETO DE LEI N2 599/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinario, visa
determinar que o Executivo Municipal envie aos Vereadores em exercício,' relatório',
bimestral sobre a execução da coleta, tratamento e destinação final do lixo no Muriicípio de
São Paulo.

'
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.'

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1-5.1(

014 ?-11Zilhl AMAM AWA1.11.1

r;	 !!-14)22A

3UO32
---Amuzob

r.j./	 ObrItnUi
- - —

. 17 - RELCOM
--	 17-2330/2002
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Publicação de.,Matéria—de

Deliberação Pelas Comissões:
Pareceres ( I O 4 001 	 „‘. 1 ã- 

pub!icedos-nti	 O IÇÁ 1, Á	 /  1."-e•-/  / .0 '4-  •Y	 - 	
págine(s)	 	  cokina  C9-.= 
confofrne art. 82 fj 12 t, do RI.

Corv'erido: •	 , .

À Leg. 3

Em,

Elaine Goinra14i3avoli
.

Assistente Parlamentar
Registro 100.465

~IDO UI 1ituA3

EM	 O

Às 	 11 ..1 0 	 )1.

OCi MENDES

Ast;iste e de Chefia Técnica

Srã Liliana, oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica. Preparar registro

e carta de lei.
26.12.02

Sr. Chefe, providenciado conforme solicitação de V.S.

26.12.02

LILIANATAARIA MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV

SEGUE' , juntado
documento r'-` e papel de
rubricado l\• sob fglha	 n°

, juntado	 nesta data

Em

to r'-` e papel de i (o MO
sob folha — n° )tts

IQj / £15

=n:1' "7-



Folha tf.	 do proc.

,	 "	 wog	 fde 1331—

O fu8R19P.g0' ;('‘j

Átji:O"'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ O P

São Paulo, ol 1 de dezembro de 2002.

OF-LEG3
OFICIO H.0799/2002

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 24 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 599/01, de autoria do Vereador Carlos
Apolinario, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar
relatório bimestral sobre a execução da coleta, tratamento e destinação final do lixo no
Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a ssa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora	 -
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCS S/lmb
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Folha Jr. 	 do proc.

O funcionário	

No. e, ( 	 de th 118	 OF—LEG3
OFICIO N.0798/2002.	 I O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo(51AW6
DOES

JCSS/Imb

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 599/01). (Ver. Carlos Apolinario - PGT). Dispõe

sobre a obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar relatório bimestral sobre a

execução da coleta, tratamento e destinação final do lixo no Município de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O Executivo deverá

enviar aos Vereadores em exercício, a cada bimestre, contado a partir da promulgação

desta lei, relatório que informa sobre a execução de coleta, tratamento e destinação

final do lixo do Município. Art. 2° - O relatório de que trata o "caput" do artigo 1° da

presente lei deverá conter as seguintes especificações: a) quantidade de lixo coletado;

b) discriminação do lixo de acordo com sua origem; c) os locais de destinação de cada

lixo; d) custo da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou destinação final

do lixo; e) o processo de tratamento e/ou destinação final; f) locais de destinação final

(inclusive dos resíduos dos incineradores). Art. 3° - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 4° - Esta lei entrará e vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. Eu, IMMIANS).0.0.$130Assistente Técnico de Direção
Assistente Técnico de Direção IV

IV, padrão "QPA-16-E" extraí presente cópia fielmente de fls. do livro competente n°

54 e digitei. Eu, 	 Z.PF SATO 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-
431sigato de Chefia Técnica

10-C" a conferi. São Paulo, 26 de dezembro de 2002. Chefe da Seção Técnica de

Pre	 e Registro de Documentos Legislativos, PO cRAWIAlota Wriffto,

	

Ia Maria erzolla	 elide de Seção Técnica IV Substituto
	 Dir • .Iéo. NO, 	  Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da

Câm'íra Municipal de São Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.
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Câmara Municipal de São Paulo, 26 46 dezerNo de 2

Folha n°. 1 5	 do proc.

N°.  (-W—de 1

I O funcionário

CAVARA MUNICIPAL DE SÃO'PAULO

LEI N°	 DE IS DE 3.."	 DE 2003.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
Executivo Municipal enviar relatório
bimestral sobre a execução da coleta,
tratamento e destinação final do lixo
no Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O Executivo deverá enviar aos Vereadores em exercício, a cada
bimestre, contado a partir da promulgação desta lei, relatório que informa sobre a
execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo do Município.

Art. 2° - O relatório de que trata o "caput" do artigo 1° da presente lei
deverá conter as seguintes especificações:

a) quantidade de lixo coletado;
b) discriminação do lixo de acordo com sua origem;
c) os locais de destinação de cada lixo;
d) custo da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou

destinação final do lixo;
e) o processo de tratamento e/ou destinação final;
O locais de destinação final (inclusive dos resíduos dos incineradores).

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data dysktarblicação, revogadas
as disposições em contrário. 
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Folha rti.  1 (s 	 do proc.

N°.	 9i4  de01

O funclonárkmocl

CÂM_ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 27 de dezembro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 798, de 27/12/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 599/01, de autoria do Vereador Carlos Apolinario, de acordo com

o inciso I do Art. 84 do R.I.

RECEBIDO
SGM/ATL

22./.02.a3

Eljn Pinha
Ofj	 abinetec' I de

SGML

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

f,Papel para informação. rubricado como folha n°

Assisleiãe de Chefia Técnica

-sq(N 	 .200i;	 ,	 , 
ORLA40 KOC1 MENDES(a)

do processo n'

LEI N° 13313, DE 15 DE JANEIRO DE 2003:

i

(Projeto de Lei n• 599/01, do Vereador Carlos Apolinano' - PGT) 1

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Exe-
cutivo Municipal enviar relatório bimes-

1	 • tral sobre a execução da coleta, trata-
mento e destinação final do lixo no Mu-

'	 nicipio de São Paulo.

i

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto

' no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O Executivo deverá enviar aos Vereadores em exer-
cício, a cada bimestre, contado a partir da promulgação desta I

i

lei, relatório que informa sobre a execução de coleta, trata- 1
mento e destinação final do lixo do Município.
Art 20 - O relatório de que trata o "caput" do artigo 1° da pre-
sente lei deverá conter as seguintes especificações:
a) quantidade de lixo coletado;
b) discriminação do lixo de acordo com sua origem;

. c) os locais de destinação de cada lixo;	 •
d) custo da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento j
e/ou destinação final do lixo;
e) o processo de tratamento e/ou destinação final;
f) locais de destinação final (inclusive dos resíduos dos incine- 1
radores).

I Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNIdP10 DE SÃO PAULO, aos 15
de janeiro de 2003,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA

' LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne- í
gócios Jurídicos 1JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento p;

i Econômico
i ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
.tura Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de ja-
neiro de 2003.

. RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo )

. Muniçipal 	 ._

Pub!icado no DiÁRIO
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JOSÉ CRISOITLAIANTOS
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